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QUESTÃO 1 

Segundo o livro À Fazenda Pública em Juizo (CUNHA, 
2020), “a prescrição serve à segurança e à paz pública, 
sendo um limite temporal à eficácia das pretensões e das 

ações". Acerca do tema prescrição e pretensões 
formuladas em face da Fazenda Pública abordado no 
referido livro, na legislação vigente, bem como no 

entendimento dos Tribunais Superiores, assinale a opção 
INCORRETA. 

(A) Não corre a prescrição durante a demora que, no 
estudo, ao reconhecimento ou no pagamento da 
divida, considerada líquida, tiverem as repartições ou 
funcionários encarregados de estudar e apurá-la. 

(B) As dividas passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou 
ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, 
seja qual for a natureza, prescrevem em 5 (cinco) 
anos, contados da data do ato ou fato do que se 
originarem. 

tC) A prescrição, quando o pagamento se dividir por dias, 
meses ou anos, atingirá progressivamente as 
prestações à medida que completarem os prazos 
estabelecidos pela legislação vigente. 

(D) Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido 
negado o próprio direito reclamado, a prescrição 

atinge apenas as prestações vencidas antes do 
quinguênio anterior à propositura da ação. 

(E) A prescrição somente poderá ser interrompida uma 
vez, e, quando interrompida, recomeça a correr, por 5 
(cinco) anos, da data do ato que a interrompeu ou do 

último ato ou termo do respectivo processo. 

QUESTÃO 2 

Referente às normas fundamentais de Direito Processual 
Civil e ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), assinale a opção correta. 

(A) A Constituição Federal de 1988 serve, para o Direito 
Processual Civil, como critério de validade, sem 

influenciar a interpretação dos dispositivos legais. 
(B) O processo começa por iniciativa da parte e se 

desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções 
previstas em lei. 

(C) A atuação da jurisdição depende da constatação de 
lesão a direito, sem se cogitar sobre uma atuação 
preventiva em casos de ameaças a direitos. 

(D) A lei de arbitragem não se aplica aos contratos que 

contenham cláusula arbitral, celebrados antes de sua 
edição. 

(E) A concilação, a mediação e outros métodos de 
solução consensual de conflitos deverão ser 
estimulados por juízes, advogados, defensores 
públicos e membros do Ministério Público, exceto no 
curso do processo judicial. 

Prova: Amarela 
Direito 

  

QUESTÃO 3 

Um indivíduo, buscando evitar um atropelamento, realiza 
uma manobra e atinge o muro de uma loja, causando um 
grave prejuízo. Com relação a essa situação, analise as 
afirmativas abaixo e assinale a opção correta. 

|- | O indivíduo não responderá pela reparação do dano, 
porque agiu em estado de necessidade. 

I- O indivíduo não praticou ato ilícito porque a 
deterioração ou destruição da coisa alheia foi 
decorrente da necessidade de remover perigo 
iminente. 

Hl- O ato será legítimo somente quando as 
circunstâncias o tornarem absolutamente necessário, 
não excedendo os limites do indispensável para a 
remoção do perigo. 

IV- No caso, se o perigo ocorrer por culpa de terceiro, 
contra este, o individuo podera propor ação 
regressiva para haver a importância que tiver 
ressarcido ao lesado. 

(A) Apenas a afirmativa | é verdadeira. 
(B) Apenas as afirmativas |, Il e Ill são verdadeiras. 
(C) Apenas as afirmativas Ile IV são verdadeiras. 

(D) Apenas as afirmativas Il, Ill e IV são verdadeiras. 
(E) As afirmativas |, Il, Ill e IV são verdadeiras. 

QUESTÃO 4 

A Lei nº 8.457/1992 organiza a Justiça Militar da União e 
regula o funcionamento de seus serviços auxiliares. 

Considerando as disposições da referida lei e da 
Constituição Federal, é correto afirmar que: 

(A) os Ministros civis do Superior Tribunal Militar são 
escolhidos pelo Presidente da República, dentre 
brasileiros com mais de 35 (trinta e cinco) anos e 
menos de 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 

(B) o Superior Tribunal Militar será composto por 13 
ttreze) Ministros nomeados pelo Presidente da 

República, depois de aprovada a indicação pelo 
Senado Federal. 

(C) o critério para a escolha dos advogados que 
comporão o Superior Tribunal Militar, como Ministros 
civis, pressupõe notório saber jurídico, conduta ilibada 
e, pelo menos, 15 (quinze) anos de efetiva atividade 
profissional. 

(D) a eleição do Presidente e do Vice-Presidente do 
Superior Tribunal Militar obedecerá ao disposto em 
seu regimento intemo, não podendo a presidência ser 
exercida por Ministro Civil, 

(E) os Ministros militares que compõem o Superior 
Tribunal Militar permanecem na ativa, em quadros 
especiais da Marinha, Exército e Aeronáutica. 
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QUESTÃO 5 

Acerca das disposições relativas às investigações 

preliminares e ao inguérito policial, no Código de Processo 
Penal, na Lei nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais 
Civeis e Criminais) e nas súmulas dos Tribunais 
Superiores sobre o tema, assinale a opção correta. 

(A) A participação de membro do Ministério Público na 
fase investigatória criminal acarretara o seu 
impedimento para o oferecimento da denúncia. 

(B) Nos crimes de menor potencial ofensivo, a autoridade 
policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará 
termo circunstanciado e o encaminhará 

imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a 
vítima, sendo-lhe vedada a requisição de exames 

periciais nesta fase, 
(C) O despacho que indeferir o requerimento de abertura 

de inquérito policial é irrecorríivel. 
(D) No inquérito policial, o ofendido ou o seu 

representante legal, e o indiciado poderão requerer 

quaisquer diligências, as quais não poderão ser 
indeferidas pela autoridade. 

(E) O Ministério Público não poderá requerer a devolução 
do inquérito à autoridade policial, senão para novas 

diligências imprescindíveis ao oferecimento da 
denúncia. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 6 

Sobre a prestação de Serviço Militar, baseando-se nas 
leis: nº 4,375/1964 e nº 5.292/1967, analise as afirmativas 
abaixo. 

- O Serviço Militar inicial será prestado por classes 
constituídas de brasileiros nascidos entre 1º de 
janeiro e 31 de dezembro, no ano em que 
completarem 13 (dezoito) anos de idade. 

II- Será considerado refratário o brasileiro que não se 
apresentar para a seleção durante a época de 

seleção do contingente de sua classe ou que, tendo- 
o feito, se ausentar sem a ter completado, na forma 
da lei. 

ll- Os concluintes dos cursos nos institutos de ensino 
destinados à formação de médicos e dentistas que 
não tenham prestado o serviço militar inicial 
obrigatório, no memento da convocação de sua 

classe, por adiamento ou dispensa de incorporação, 
deverão prestar o serviço militar no ano seguinte ao 
da conclusão do respectivo curso ou após a 
realização de programa de residência médica ou pós- 
graduação, obedecidas as demais condições fixadas 
na legislação. 

V- Os veterinários que sejam servidores públicos 
federais, estaduais, distritais ou municipais, bem 
como empregados, operários ou trabalhadores, 

qualquer que seja a natureza da entidade em que 
exerçam as suas atividades, quando incorporados em 
Organização Militar das Forças Armadas para a 
prestação do Estágio de Adaptação e Serviço, na 
forma da lei, que tenham sido forçados a abandonar o 
cargo ou emprego, terão assegurado o retorno ao 
cargo ou emprego respectivo, dentro dos 30 (trinta) 

dias que se seguirem ao licenciamento, salvo se 
declararem, por ocasião da incorporação, não 
pretender a ele voltar. 

V- Os farmacêuticos perderam o direito, do qual gozam 
os médicos e os dentistas, ao adiamento ou dispensa 

de incorporação, e não poderão mais prestar o 
serviço militar no ano seguinte ao da conclusão do 
respectivo curso ou pós-graduação, na forma da lei. 

Assinale a opção correta, 

(A) Apenas as afirmativas II, Ill e IV são verdadeiras. 

(B) Apenas as afirmativas Il, ll, IV e V são verdadeiras. 
(C) Apenas as afirmativas |, Ile V são verdadeiras. 
(D) Apenas as afirmativas Ill e IV são verdadeiras. 
(E) Apenas as afirmativas |, Il e Ill são verdadeiras, 
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QUESTÃO 7 

são crimes previstos no Estatuto do Desarmamento (Lei 
nº 10.826/2003), EXCETO: 

(A) omissão de cautela. 
(B) disparo de arma de fogo. 
(CO) tráfico nacional de arma de fogo. 
(D) posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito. 
(E) posse irregular de arma de fogo de uso permitido. 

) 
) 
) 
) 

QUESTÃO 8 

No que diz respeito aos atos probatórios, no Código de 
Processo Penal Militar (CPPM), é correto afirmar que: 

(A) O silêncio do acusado poderá importar confissão nos 
casos de crime contra a vida. 

(B) a confissão é irretratável quando feita perante 
autoridade competente. 

(C) havendo mais de um acusado, à critério do Juizo, é 
possível a realização de interrogatório conjunto. 

(D) para que tenha valor de prova, a confissão deve ter 
compatibilidade e concordância com as demais 
provas do processo e será indivisível. 

(E) ninguém está obrigado a produzir prova que O 
incrimine, ou ao seu côniuge, descendente, 
ascendente ou irmão. 

QUESTÃO 9 

A Lei nº 12.527/2011 regula o direito constitucional de 
acesso à informação e sua divulgação. Sobre os 

dispositivos dessa lei, assinale a opção correta. 

(A) Quando não for autorizado acesso integral à 
informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob 
sigilo. 

(B) A negativa de acesso às informações objeto de 

pedido formulado aos órgãos e entidades públicas, 
ainda que fundamentada, sujeitará o responsável a 
medidas disciplinares. 

(C) É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
mediante requerimento, a divulgação em local de fácil 

acesso, no âmbito de suas competências, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. 

Os Municípios com população de até 100.000 (cem 
mil) habitantes ficam dispensados da divulgação 
obrigatória na internet, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

(E) Quando se tratar de acesso à informação contida em 
documento cuja manipulação possa prejudicar sua 
integridade, o pedido de acesso à informação deverá 
ser negado pela Administração Pública. 

(D) 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 10 

Considerando a disciplina dada pelo Código Penal 
(Decreto-lei nº 2.848/1940) e o entendimento dos 
Tribunais Superiores, quanto às penas no Direito Penal, 
assinale a opção correta. 

(A) Fere o contraditório e o devido processo legal decisão 
que, sem ouvida prévia da defesa, determine 
transferência ou permanência de custodiado em 
estabelecimento penitenciário federal. 

(B) A ausência de suspensão ou revogação do 
livramento condicional antes do término do período de 

prova não enseja a extinção da punibilidade pelo 
integral cumprimento da pena. 

(C) A execução da pena restritiva de direitos independe 
do trânsito em julgado da condenação. 

(D) As espécies de pena previstas no Código Penal são 

as privativas de liberdade, restritivas de direito, multa 
e impedimento. 

(E) O trabalho do preso será sempre remunerado, sendo- 
lhe garantidos os beneficios da Previdência Social. 
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QUESTÃO 11 

Com base na Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar (CNUDMI), é correto afirmar que: 

(A) o Estado costeiro pode, no exercício dos seus direitos 
de soberania de exploração, aproveitamento, 
conservação e gestão dos recursos vivos da Zona 
Econômica Exclusiva, tomar as medidas que sejam 
necessárias, incluindo o apresamento. O Estado 
costeiro deve, pelos canais apropriados, notificar sem 
demora o Estado de bandeira das medidas tomadas e 
das sanções ulteriormente impostas. As embarcações 

apresadas e as suas tripulações devem ser libertadas 
sem demora logo que prestada uma fiança idônea ou 

outra garantia. 
(B) todo Estado deverá exigir do capitão de um navio que 

arvore a sua bandeira, mesmo que possa acarretar 
perigo grave para o navio, para a tripulação ou para 
os passageiros, e que preste em caso de 
abalroamento, assistência ao outro navio, à sua 
tripulação e aos passageiros, pelo dever de prestar 
assistência, assumido pelo Estado ao ratificar a 
CNUDM. , 

(C) para efeitos da presente Convenção, Área significa o 
leito do mar, os fundos marinhos e o seu subsolo, 
dentro dos limites da jurisdição nacional de um 
determinado Estado. As Atividades na Área são 

aquelas de exploração e aproveitamento dos seus 
recursos, privativas do Estado que a detém, pois a 

Área não pode ser considerada um bem comum da 
humanidade. 

(D) a perseguição de um navio estrangeiro pode ser 
empreendida quando as autoridades competentes do 
Estado costeiro tiverem motivos fundados para 
acreditar que o navio infringiu as suas leis e 
regulamentos. O direito de perseguição só pode ser 
exercido por navios de guerra ou aeronaves militares 

e poderá continuar a ser exercido mesmo que o navio 
perseguido entre no mar territorial do seu próprio 
Estado ou no mar territorial de um terceiro Estado. 

(E) a soberania do Estado costeiro estende-se além do 
seu território e das suas águas interiores e, no caso 
de Estado arquipélago, das suas águas 
arquipelágicas, a uma zona de mar adjacente 
designada pelo nome de mar territorial. Todo Estado 
tem o direito de fixar a largura do seu mar territorial 
até um limite que não ultrapasse 200 (duzentas) 
milhas maritimas, medidas a partir de linhas de base 

determinadas em conformidade com a Convenção. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 12 

Com relação aos recursos no Processo Penal Militar, 
considerando as disposições aplicáveis ao tema, é correto 
afirmar que: 

(A) é cabível o recurso de apelação da sentença que não 
receber a denúncia no todo ou em parte, ou o seu 

aditamento. 
(B) os recursos poderão ser interpostos pelo Ministério 

Público, ou pelo réu, seu procurador ou defensor, e 
serão admitidos, ainda que não haja interesse na 

reforma ou modificação da decisão. 
(C) é possível que o Ministério Público desista de recurso 

que haja interposto. 
(D) no Processo Penal Militar, salvo hipótese de ma-fé, 

não será a parte prejudicada pela interposição de um 
recurso por outro. 

(E) caberá recurso no sentido estrito da decisão que 

julgar procedente a exceção de suspeição. 

QUESTÃO 13 

No que diz respeito às prisões no Código de Processo 
Penal (Decreto-lei nº 3.689/1941) e na legislação 
extravagante, como é denominada a prisão que poderá 

ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova 

da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado? 

(A) Temporária. 
(B) Em flagrante. 
(C) Especial, 
(D) Preventiva. 
(E) Administrativa. 

QUESTÃO 14 

Com relação à extinção da punibilidade, no Código Penal 

(Decreto-lei nº 2.848/1940) e no entendimento dos 
Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 

(A) são causas extintivas da punibilidade, dentre outras 
previstas no Código Penal, a morte do agente e a 
reabilitação, 

(B) o indulto extingue todos os efeitos da condenação. 
(C) a prescrição da pena de multa ocorrerá em 4 (quatro) 

anos, quando a multa for a única cominada ou 

aplicada. 
(D) a pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda 

que o Tribunal do Júri venha a desclassificar o crime. 
(E) o curso da prescrição interrompe-se pelo 

oferecimento da denúncia ou da queixa. 
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QUESTÃO 15 

Com relação à imputabilidade penal, considerando as 

disposições do Código Penal Militar (CPM) sobre o tema, 
assinale a opção correta. 

(A) Se a doença ou a deficiência mental do agente 
diminui consideravelmente a capacidade de 
entendimento da ilicitude do fato ou a de 
autodeterminação, fica excluída a imputabilidade. 

(B) A pena não poderá ser reduzida se o agente por 
embriaguez proveniente de caso fortuito ou força 
maior, não possuía, ao tempo da ação ou omissão, a 
plena capacidade de entender o caráter criminoso do 
fato ou de determinar-se de acordo com esse 

entendimento. 
(C) Ao agente que já tiver 16 (dezesseis) anos completos 

ao tempo do fato e revelar suficiente desenvolvimento 
psíquico para entender o caráter ilicito do fato, 
aplicar-se-á a pena, diminuída de um terço até 
metade. 

(D) O menor de 18 (dezoito) anos é penalmente 
inimputável, ficando sujeito às normas estabelecidas 

na legislação especial. 
(E) Equiparam-se aos maiores de 18 (dezoito) anos, 

ainda que não tenham atingido essa idade, os alunos 
de colégios ou outros estabelecimentos de ensino, 
sob direção e disciplina militares, que já tenham 16 

(dezesseis) anos completos. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 16 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece normas gerais de 
licitação e contratação para as Administrações Públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municipios. Sobre esse tema, 
assinale a opção correta. 

(A) A legislação estabelece normas gerais de licitação e 
contratação para as Administrações Públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, mas não abrange 
seus fundos especiais e suas demais entidades 
controladas direta ou indiretamente. 

(B) As subsidiárias de empresas públicas mantiveram um 
regime próprio e especial de contratação, mesmo 

após o advento da recente lei de licitações e 
contratos públicos. 

(C) As contratações realizadas no âmbito das repartições 
públicas sediadas no exterior deverão obedecer às 
peculiaridades locais e aos princípios básicos 
estabelecidos nessa lei, por meio de lei ordinária 
específica a ser aprovada pelo Congresso Nacional e 
ratificada pelo Presidente da República. 

(D) A nova lei de licitações não se aplica à alienação e à 
concessão de direito real de uso de bens, bem como 
não se aplica aos contratos que tenham por objeto 

operação de crédito, interno ou externo. 
(E) No processo licitatório, a prova de autenticidade de 

cópia de documento público ou particular poderá ser 
feita somente mediante apresentação de original ao 
agente da Administração. 
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QUESTÃO 17 

Considerando a Lei Complementar nº 101/2000, com 

atualizações até a Lei Complementar nº 200/2023, que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
Responsabilidade na Gestão Fiscal, assinale a opção 
correta. 

(A) O Anexo de Metas Fiscais do projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias da União conterá as metas 

anuais para o exercício a que se referir e para os 3 
(três) seguintes com o objetivo de garantir 

sustentabilidade à trajetória da divida pública. 
(B) O Anexo de Metas Fiscais do projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias da União conterá o efeito 
esperado e a compatibilidade, no período de 4 
(quatro) anos, do cumprimento das metas de 

resultado primário sobre a trajetória de convergência 

da dívida pública. 
(C) A sociedade cuja maioria do capital social pertença, 

direta ou indiretamente, a ente da Federação, ainda 
que sem direito a voto, configura-se empresa 

controlada para a Lei de Responsabilidade Fiscal, 

(D) O somatório das receitas tributárias, de contribuições, 

patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 

transferências correntes e outras receitas também 

correntes denomina-se Receita Fiscal Global. 
(E) Os entes da Federação são a União, cada Estado, o 

Distrito Federal e cada Território, estando 
compreendidos neles o Poder Executivo, o Poder 

Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, 
o Poder Judiciário e o Ministério Público, 

QUESTÃO 18 

Considerando as disposições relativas à ação penal, no 

Código de Processo Penal, é correto afirmar que: 

(A) no caso de morte do acusado, o juiz somente à vista 
da certidão de óbito, e depois de ouvido o Ministério 
Público, declarará extinta a punibilidade. 

(B) a queixa contra qualquer dos autores do crime não 

obriga o processo de todos. 

(C) o perdão concedido a um dos querelantes aproveitará 

a todos, não sendo possível a sua recusa pelo 

querelado. 

(D) a renúncia ao exercício do direito de queixa, em 

relação a um dos autores do crime, apenas a ele 
aproveitara. 

(E) a renúncia tácita e o perdão tácito devem ser feitos 

oralmente, reduzidos a termo, não sendo admitidos 

outros meios de prova. 

Prova: Amarela 
Direito 

  

QUESTÃO 19 

De acordo com o Decreto nº 10.024/19, que regula a 
realização do pregão na forma eletrônica, assinale a 

opção correta. 

(A) A abertura da sessão pública e envio de lances, ou 
fase competitiva, ocorre antes da apresentação de 
propostas e de documentos de habilitação. 

(B) Nessa modalidade de licitação, é admitido apenas o 
critério de menor preço para o julgamento da seleção 

da proposta mais vantajosa, 
(C) No pregão eletrônico, compete à autoridade máxima 

do órgão sanear erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 
tD) Qualquer pessoa poderá apresentar impugnação aos 

termos do edital em até 3 (três) dias úteis anteriores à 

data fixada para a abertura da sessão pública. 
(E) No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de 

envio de lances da sessão pública tem duração de 15 
(quinze) dias. 

QUESTÃO 20 

Sobre diretrizes para o emprego das Forças Armadas na 
garantia da lei e da ordem, em conformidade com o 
disposto no Decreto nº 3.897/2001, é correto afirmar que: 

(A) é competência exclusiva do Ministro da Defesa a 

decisão do emprego da Marinha do Brasil na garantia 
da lei e da ordem, tal ato será comunicado ao 
Comandante da Marinha, por meio de documento 

oficial que indicará a missão, os demais órgãos 
envolvidos e outras informações necessárias. 

(B) constitui incumbência do Comandante da Marinha 
planejar e coordenar as ações militares destinadas à 
garantia da lei e da ordem, em qualquer parte do 
território nacional, com o auxílio dos Comandantes 
dos Distritos Navais, observadas as disposições da 
legislação pertinente em vigor, além de outras que 
venham a ser estabelecidas. 

(C) os demais Ministérios darão apoio às ações do 
Ministério da Defesa, quando por este solicitado, 
inclusive disponibilizando recursos financeiros, 
humanos e materiais. As entidades da Administração 

Federal Indireta estão dispensadas de prestar o 

referido apoio. 
(D) caberá ao Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República prevenir a ocorrência e 
articular o gerenciamento de crises, inclusive, se 

necessário, ativando e fazendo operar o Gabinete de 
Crise. 

(E) o militar e o servidor civil, caso venham a responder a 
inquérito policial ou a processo judicial por sua 
atuação na garantia da lei e da ordem, não serão 
assistidos ou representados judicialmente pela 
Advocacia-Geral da União, contudo, poderão ser 

assistidos pela Defensoria Pública da União, 
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QUESTÃO 21 

Com relação às disposições de Defesa do Estado e das 
Instituições Democráticas na Constituição Federal de 
1988, assinale a opção correta. 

(A) O decreto que instituir o Estado de Defesa poderá 
restringir o direito de reunião, salvo se exercido no 
seio das associações. 

(B) A decretação do Estado de Defesa, de acordo com o 
disposto na Constituição Federal, autoriza a adoção 
das medidas de restrição ao direito de sigilo de 
comunicação telefônica. 

(C) O tempo de duração do Estado de Defesa não será 
superior a 60 (sessenta) dias, podendo ser 
prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem 

as razões que justificaram a sua decretação, 
(D) Na vigência do Estado de Defesa, a prisão ou 

detenção de qualquer pessoa não poderá ser superior 
a 10 (dez) dias, salvo quando autorizada pelo 
Congresso Nacional. 

(E) Decretado o Estado de Defesa ou sua prorrogação, O 
Presidente da República, dentro de 48 (quarenta e 
oito) horas, submeterã o ato com a respectiva 

justificação ao Congresso Nacional, que decidirá por 
maioria absoluta. 

QUESTÃO 22 

Acerca da Lei n º 9.868/1999, que dispõe sobre o 
processo e julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade e da Ação Declaratória de 

Constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, 

assinale a opção correta. 

(A) A petição inicial inepta, não fundamentada e a 

manifestamente improcedente serão liminarmente 
indeferidas pelo relator. Proposta a ação direta, não 
se admitirá desistência. 

(B) OQ relator pedirá informações aos órgãos ou às 
autoridades das quais emanou a lei ou o ato 
normativo impugnado, as informações serão 
prestadas no prazo de 10 (dez) dias contado do 
recebimento do pedido. 

(C) Salvo no período de recesso, a medida cautelar na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade será concedida 
por decisão da maioria relativa dos membros do 

Tribunal, observado o disposto na legislação, após a 
audiência dos órgãos ou autoridades dos quais 
emanou a lei ou ato normativo impugnado, que 

deverão pronunciar-se no prazo de 8 (cinco) dias. 
(D) O Tribunal não poderá deferir a medida cautelar sem 

a audiência dos órgãos ou das autoridades das quais 
emanou a lei ou o ato normativo impugnado, exceto 
se for prestada, nos próprios autos, caução suficiente 
e idônea a ser arbitrada pelo juiz. 

(E) A confederação sindical e a entidade de classe de 
âmbito nacional não podem propor Ação Direta de 

Inconstitucionalidade. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 23 

Considerando as disposições do Código de Processo 
Penal Militar (CPPM) relativas ao tema das nulidades, 
assinale a opção correta. 

(A) O silêncio das partes não tem o condão de sanar os 
atos nulos, ainda que se trate de formalidade de seu 
exclusivo interesse. 

(B) A nulidade proveniente de incompetência do juízo não 
será declarada de cfício, por se tratar de nulidade 
relativa. 

(C) Será declarada a nulidade de ato processual, ainda 
que não haja influído na apuração da verdade 
substancial ou na decisão da causa, 

(D) Nenhum ato judicial será declarado nulo se da 
nulidade não resufar prejuízo para a acusação ou 
para a defesa. 

(E) A parte poderá arguir a nulidade, ainda que a tenha 
dado causa ou para que tenha concorrido. 
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QUESTÃO 24 

A disciplina procedimental do Mandado de Segurança está 
normatizada pelas disposições contidas na Lei nº 12.016, 
de 7 de agosto de 2009. Caberá Mandado de Segurança 
quando o direito for líquido e certo, ou seja, quando as 
alegações de fato estiverem comprovadas por prova 

documental pré-constituída, ou quando os fatos forem 
incontroversos. Analise as afirmativas abaixo, conforme a 
legislação e o entendimento dos Tribunais Superiores. 

|- Equiparam-se às autoridades, para os efeitos da 
referida lei, os representantes ou órgãos de partidos 
políticos e os administradores de entidades 
autárquicas, bem como os dirigentes de pessoas 

jurídicas ou as pessoas naturais no exercício de 
atribuições do poder público, somente no que disser 

respeito a essas atribuições. 
l- Quando o direito ameaçado ou violado couber a 

várias pessoas, qualquer delas poderá requerer o 
mandado de segurança. 

Wt- Não se concederá Mandado de Segurança para 
invalidar a penalidade de multa aplicada, quando 
possível interpor recurso administrativo com efeito 
suspensivo, independentemente de caução. 

IV- Não será concedida medida liminar que tenha por 
objeto a compensação de créditos tributários, a 
entrega de mercadorias e bens provenientes do 
exterior, a reclassificação ou equiparação de 

servidores públicos e a concessão de aumento ou a 
extensão de vantagens ou pagamento de qualquer 

natureza. 
v- O pedido de mandado de segurança não admite 

renovação, ainda que deduzido dentro do prazo 
decadencial e a decisão denegatória não lhe houver 

apreciado o mérito. 

Assinale a opção correta. 

Apenas as afirmativas | e || são verdadeiras. 

Apenas as afirmativas | e Ill são verdadeiras. 

Apenas as afirmativas |, ll e ll são verdadeiras. 
Apenas as afirmativas |, II, lile IV são verdadeiras. 
As afirmativas |, Il, Ill, IV e V são verdadeiras. M

O
o
B
E
 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 25 

Acerca do cumprimento de sentença previsto no Código 
de Processo Civil, assinale a opção correta. 

(A) O cumprimento da sentença que reconhece o dever 
de pagar quantia, provisório ou definitivo, inicia-se de 
ofício ou a requerimento do exequente. 

(B) O devedor será intimado pessoalmente para cumprir 
a sentença espontaneamente em 15 (quinze) dias, 

sob pena de multa. 
(C) Se o reguerimento de cumprimento da sentença que 

reconhece o dever de pagar quantia certa for 
formulado após 6 (seis) meses do trânsito em julgado 
da sentença, a intimação será feita na pessoa do 

devedor, por meio de carta, com aviso de 
recebimento, encaminhada ao endereço constante 
dos autos. 

(D) O cumprimento da sentença poderá ser promovido 
em face do fiador, do coobrigado ou do 
corresponsável, ainda que não tenha participado da 

fase de conhecimento. 
(E) São títulos executivos judiciais a decisão 

homologatória de autocomposição judicial e a decisão 
homologatória de autocomposição extrajudicial de 

qualquer natureza. 

QUESTÃO 26 

A parte geral do Código Penal Militar (CPM), ao tratar da 
aplicação da Lei Penal Militar, traz uma série de conceitos 

e requisitos que devem ser considerados pelo julgador. 
Considerando as disposições do CPM, é correto afirmar 

que: 

(A) para fins de aplicação da Lei Penal Militar, o militar da 
reserva ou reformado equipara-se ao da ativa, 
estando empregado ou não na administração militar. 

(B) o defeito do ato de incorporação ou de matrícula não 

exclui a aplicação da lei penal militar, salvo se 
alegado ou conhecido antes da prática do crime. 

(C) os militares estrangeiros não estão sujeitos à lei penal 
militar brasileira, quando em comissão ou estágio nas 

Forças Armadas. 
(D) o militar que, independentemente da função, exerce 

autoridade sobre outro de igual posto ou graduação, 
considera-se superior, para fins de aplicação da lei 

penal militar. 
(E) quando a lei penal militar se refere a “brasileiro” ou 

“nacional”, compreende os brasileiros que perderam a 

nacionalidade. 
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QUESTÃO 27 

Considerando o disposto no Código Penal Militar (CPM), é 
INCORRETO afirmar que, em tempo de paz, consideram- 
se crimes militares os previstos no CPM e na legislação 
penal, quando praticados por. 

(A) militar da ativa contra militar na mesma situação. 
(B) militar da ativa, em lugar sujeito à administração 

militar, contra militar da reserva ou reformado ou 

contra civil. 
(C) civil contra militar, ainda que fora de local sujeito à 

administração militar. 
(D) militar durante o período de manobras ou exercício, 

contra militar da reserva ou reformado ou contra civil. 
(E) militar da ativa contra patrimônio sob a administração 

militar, ou a ordem administrativa militar. 

QUESTÃO 28 

Conforme o disposto no Estatuto dos Militares (Lei nº 
6.880/1980), com as alterações realizadas até a Lei nº 

13.954, de 2019, é correto afirmar que: 

(A) a hierarquia militar é a ordenação da autoridade, em 
níveis diferentes, dentro da estrutura das Forças 
Armadas. A ordenação se faz por postos ou 
graduações; dentro de um mesmo posto ou 
graduação, os militares de maior idade serão sempre 

considerados mais antigos. O respeito à hierarquia é 
consubstanciado no espirito de acatamento à 
sequência de autoridade. 

(B) posto é o grau hierárquico do oficial. Em tempo de 
paz, na Marinha do Brasil, o maior posto que | um 

oficial poderá alcançar é o de Almirante, 
(C) os regulamentos disciplinares das Forças Armadas 

especificarão e classificarão as contravenções ou 
transgressões disciplinares e estabelecerão as 
normas relativas à amplitude e apiicação das penas 
disciplinares, à classificação do comportamento 

militar e à interposição de recursos contra as penas 

disciplinares. As penas disciplinares de impedimento, 
detenção ou prisão não podem ultrapassar 30 (trinta) 

dias. 
(D) são considerados dependentes do militar, desde que 

assim declarados por ele na organização militar 
competente, o cônjuge ou o companheiro com quem 
viva em união estável, na constância do vínculo; o 
filho ou o enteado, menor de 21 (vinte e um) anos de 
idade; e a mãe solteira, desde que viva sob o mesmo 
teto e perceba até 2 (dois) salários mínimos. 

(E) o militar que, por mais de 24 (vinte e quatro) horas 
consecutivas, deixar de comparecer à sua 
organização militar sem comunicar qualquer motivo 
de impedimento ou ausentar-se, sem licença, da 
organização militar onde serve ou local onde deve 

permanecer, será considerado extraviado, estando 
sujeito às formalidades previstas na legislação 
específica, 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 29 

Com relação às modalidades das obrigações previstas no 
Código Civil brasileiro, assinale a opção correta. 

(A) Tratando-se de obrigação de dar coisa certa, na 
hipótese da coisa se perder, sem culpa do devedor, 
antes da tradição, ou pendente a condição 
suspensiva, fica resolvida a obrigação para ambas as 

partes. 
tB) Como regra, os acessórios não estão abrangidos na 

obrigação de dar coisa certa, salvo se o contrário 

resultar do título ou das circunstâncias. 
(C) Na obrigação de dar a coisa certa, se a coisa se 

perder por culpa do devedor, responderá este 
somente pelo pagamento do equivalente em dinheiro. 

(D) A coisa pertence ao devedor até a tradição, com os 
seus melhoramentos e acrescidos, pelos quais, no 

entanto, o devedor não poderá exigir aumento no 

preço. 
(E) Se a obrigação for de restituir coisa certa e sobrevier 

melhoramento ou acréscimo à coisa, sem despesa ou 
trabalho do devedor, lucrará o credor, desde que 
indenize o devedor. 

QUESTÃO 30 

Com relação às partes no Processo Penal Militar, 
considerando o disposto no Código de Processo Penal 
Militar (CPPM), assinale a opção correta. 

(A) O defensor poderá abandonar o processo sem motivo 
justo, desde que comunique previamente ao juiz da 
causa. 

(B) Considera-se acusado aquele a quem é imputada a 
prática de infração penal em denúncia oferecida à 
Justiça Militar. 

(C) Em caso de abandono do processo pelo defensor, o 

acusado será intimado para constituir novo defensor, 
se assim o quiser e, caso não seja enconírado, 
deverá ser nomeado Defensor Público ou advogado 
dativo para sua defesa. 

(D) A constituição de defensor dependerá de instrumento 
de mandato, elaborado nos termos da legislação civil 

de regência. 
(E) Ocorrerá o impedimento de membro do Ministério 

Público se for amigo ou inimigo íntimo do acusado ou 

ofendido. 
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QUESTÃO 31 

A Lei nº 9784/1999 regula o Processo Administrativo 
Federal. De acordo com a referida legislação, assihale a 
opção correta. 

(A) Os preceitos da Lei nº 9.784/99 não se aplicam aos 
órgãos do Poder Judiciário da União, ainda que no 
desempenho de função administrativa. 

(B) Em razão do princípio da separação de poderes, a 

referida norma aplica-se apenas aos processos sob a 
responsabilidade do Poder Executivo. 

(C) Considera-se órgão, nos termos da Lei nº 9.784/99, a 
unidade de atuação dotada de personalidade jurídica. 

(D) A Administração Pública obedecerá, dentre outros, 
aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 

razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ámpla 
defesa, contraditório, segurança jurídica, , interesse 

público e eficiência. 
(E) Nos processos administrativos serão observados, 

entre outros, o critério de atendimento a fins de 
interesse individual, válida a renúncia total ou parcial 
de poderes ou competências, salvo disposição 
contrária em lei. 

QUESTÃO 32 

Assinale. a opção correta que apresenta, além da 
soberania nacional, outros princípios referentes à Ordem 
Econômica regida pela Constituição Federal de 1988. 

(A) Função social da propriedade e tratamento favorecido 

para as empresas de pequeno e médio porte 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua 

sede e administração no País. 
(B) Função social da propriedade e defesa do meio 

ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e 
serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação. 

(C) Função social da propriedade, livre concorrência, 

defesa do consumidor, defesa do meio ambiente e 

redução da divida pública. 
(D) Função social da propriedade, livre concorrência, 

defesa do consumidor; defesa do meio ambiente e 
busca da prevenção de desequilbrios da 
concorrência. 

(E) Função social da propriedade, livre concorrência; 
defesa do consumidor; defesa do meio ambiente e 
tratamento favorecido para os trabalhadores rurais. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 33 

Com relação à organização politico-administrativa da 
República Federativa do Brasil na Carta Magna de 1988, 
assinale a opção correta, 

tA) De acordo com a Constituição Federal de 1988, o 
Distrito Federal é a capital federal do Brasil. 

(B) A criação, a incorporação a fusão e o 
desmembramento de Município devem ser feitos por 
lei estadual, observados os requisitos previstos na 

Constituição Federal de 1988. 
(C) A subdivisão de Estados para se anexarem a outros 

ou para formarem novos Estados depende de 
aprovação da população diretamente interessada, 
mediante referendo, e do Congresso Nacional, por 

meio de lei. 
(D) A criação de Territórios Federais, sua transformação 

em Estado ou sua reintegração ao Estado de origem 

serão reguladas por lei ordinária de iniciativa privativa 
do Presidente da República. 

(E) Os lagos, rios e quaisquer correntes de água em 
terrenos de seu domínio, ainda que sirvam de limite 

com outros países, são bens dos Estados. 

QUESTÃO 34 

Conforme o disposto no Estatuto de Roma do Tribunal 

Penal Internacional, é correto afirmar que: 

(A) nos termos do Estatuto, o Tribunal terá competência 
para juígar apenas os crimes de guerra. 

(B) os crimes de competência do Tribunal prescrevem em 

30 (trinta) anos, contados do dia que o crime se 
consumou. Nos crimes permanentes, a prescrição 
começa a correr do dia que cessou a permanência. 

(C) para efeitos do Estatuto, entende-se por genocídio, 
entre outras hipóteses, a imposição de medidas 
destinadas a impedir nascimentos no seio do grupo, 
praticadas com intenção de destruir, no todo ou em 

parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso. 
(D) o Tribunal será composto por 15 (quinze) juízes. Os 

juízes serão eleitos dentre pessoas de elevada 
idoneidade moral, imparcialidade e integridade, que 
reúnam os requisitos para o exercício das mais altas 
funções judiciais nos seus respectivos países, 

(E) qualquer Estado Parte poderá, mediante notificação 
escrita e dirigida ao Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas, retirar-se do presente Estatuto, A 
retirada produzirá efeitos 6 (seis) meses após a data 
de recepção da notificação, salvo se esta indicar uma 

data ulterior. 
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QUESTÃO 35 

Uma pensionista civil da Marinha do Brasil possuia R$ 
100.000,00 (cem mil reais) em aplicações financeiras e 
uma divida de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) com a 
instituição financeira. No dia 05 de janeiro, ela faleceu sem 

testamento e seu filho apenas comunicou o óbito à 
Administração Naval no dia 10 de março seguinte. Diante 
da ausência de informação, foram depositados valores 
indevidos, no importe de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
referentes à pensão civil do período que ja estava falecida, 
Acerca do Direito das Sucessões, assinale a opção 

correta: 

(A) Aceita a herança da pensionista, torna-se definitiva a 
sua transmissão ao herdeiro, desde a sua aceitação. 

(B) O trânsito em julgado da sentença penal condenatória 
que declara o filho como autor do homicídio dotoso da 
pensionista acarretará a imediata exclusão do 

herdeiro indigno. 
(C) A herança da pensionista responde pelo pagamento 

das dividas decorrentes de seu vinculo contratual 
com a instituição financeira, mas não responde pelas 

dívidas decorrentes do recebimento indevido de 
pensão civil, por se tratar de verba alimentícia. 

(D) A partilha é anulável pelos vícios e defeitos que 
invalidam, em geral, os negócios jurídicos, e este 
direito extingue-se em 2 (dois) anos. 

(E) A renúncia da herança deve constar expressamente 
de instrumento particular com firma reconhecida. 

QUESTÃO 36 

Considerando o disposto na Lei nº 8.429/1992, sobre as 
sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de 
Improbidade Administrativa, de que trata o 8 4º do artigo 

37 da Constituição Federal, é correto afirmar que: 

(A) esta lei enquadra a negligência na conservação do 
patrimônio público como ato de improbidade 
administrativa, quando se caracterizar conduta 

culposa. 
(B) a condenação de agentes públicos por ato de 

improbidade administrativa depende da efetiva 
comprovação de dolo ou culpa em conduta 
expressamente prevista na norma. 

(C) esta lei considera dolo a vontade livre e consciente de 
alcançar o resultado ilícito tipificado nos dispositivos 
específicos da lei, não bastando a voluntariedade do 
agente. 

tD) o exercicio da função ou desempenho de 
competências públicas, sem comprovação de ato 
doloso com fim ilícito, não afasta a responsabilidade 
por ato de improbidade administrativa. 

(E) a ação para a aplicação das sanções previstas na Lei 
nº 8.429/1992 prescreve em 5 (cinco) anos, contados 

a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações 
permanentes, do dia em que cessou a permanência. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 37 

Com base na Carta das Nações Unidas (Decreto nº 
19.841/1945), é correto afirmar que: 

(A) o Conselho de Segurança será composto de 20 
(vinte) Membros das Nações Unidas, 5 (cinco) deles 
serão membros permanentes. A Assembleia Geral 
elegerá outros 15 (quinze) Membros não 
permanentes. 

(B) as partes em uma controvérsia, que possa vir a 

constituir uma ameaça à paz e à segurança 
internacionais, deverão, antes de tudo, submetê-la ao 
Conselho de Segurança. Caso o conselho não 
consiga resolver a controvérsia, as partes procurarão 

chegar a uma solução por negociação, inquérito, 
mediação, conciliação, arbitragem ou até mesmo a 

solução judicial, 
(C) as Nações Unidas têm 4 (quatro) propósitos. Um 

deles é conseguir uma cooperação internacional para 
resolver os problemas internacionais de caráter 
econômico, social, cultural ou humanitário, e para 

promover e estimular o respeito aos direitos humanos 
e às liberdades fundamentais para todos, sem 
distinção de raça, sexo, lingua ou religião. 

(D) os órgãos das Nações Unidas são: uma Assembleia 
Geral, um Conselho de Segurança, um Conselho 
Econômico e Social, um Conselho de Tutela, uma 

Corte Internacional de Justiça e um Secretariado. Não 
poderão ser estabelecidos órgãos subsidiários, de 
acordo com as nomas de Direito Público 
Internacional. 

(E) a admissão como Membro das Nações Unidas fica 
aberta a todos os Estados amantes da paz que 
aceitarem as obrigações contidas na presente Carta e 
que, a juízo da Organização, estiverem aptos e 

dispostos a cumprir tais obrigações, Tal admissão de 
qualquer desses Estados como Membro das Nações 
Unidas será efetuada por decisão da Assembleia 
Geral, mediante recomendação do Conselho de 

Tutela. 
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QUESTÃO 38 

Sobre prisão, medidas cautelares e liberdade provisória, 

analise as afirmativas abaixo, assinalando a seguir a 

opção correta, 

| Em regra, não será permitido o emprego de força, 

salvo a indispensável no caso de resistência ou de 

tentativa de fuga do preso. 

Il- O juiz competente providenciará o imediato registro 

do mandado de prisão em banco de dados mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para essa 

finalidade. 
l- As medidas cautelares serão aplicadas de forma 

isolada, sendo vedado cumulá-las, 
W- As medidas cautelares previstas no Código de 

Processo Penal deverão ser aplicadas observando-se 

o binômio necessidade e adequação. 

Apenas as afirmativas |, Il e Ili são verdadeiras. 
Apenas as afirmativas | e Ill são verdadeiras. 
Apenas as afirmativas Il e IV são verdadeiras. 
Apenas as afirmativas |, Il e IV são verdadeiras. 

Apenas a afirmativa | é verdadeira. m
o
c
e
s
 

QUESTÃO 39 

Sobre otítulo das nulidades disposto no Código de 
Processo Civil, é correto afirmar que: 

(A) ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que todos 

os atos são atingidos e ordenará as providências 

necessárias a fim de que sejam repetidos ou 

retificados, mesmo quando não prejudicar a parte, por 

se tratar de vício insanável. 
(B) em atenção ao princípio da economia e eficiência 

processual, o novo Código de Processo Civil não 

admite a convalidação de atos processuais eivados 

de vício. 

(C) a nulidade só pode ser decretada após a intimação da 

parte contrária, que se manifestará sobre a existência 

ou a inexistência de prejuízo, sem a necessidade de 

manifestação do Ministério Público, ainda que seja a 

parte menor de 16 anos. 
(D) todas as nulidades dos atos, se não alegadas na 

primeira oportunidade em que couber à parte falar 

nos autos, serão consideradas preclusas. 

(E) o erro de forma do processo acarreta unicamente a 

anulação dos atos que não possam ser aproveitados, 

devendo ser praticados os que forem necessários, a 
fim de se observarem as prescrições legais. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 40 

Assinale a opção correta referente à parte geral do Código 

Civil brasileiro. 

(A) São absolutamente incapazes de exercerem 

pessoalmente os atos da vida civil os ébrios habituais 

e os viciados em tóxico. 
(B) Quanto ao nascituro, é correto dizer que já detém os 

requisitos legais da personalidade. 

(C) São incapazes, relativamente a certos atos, ou à 

maneira de os exercer, os maiores de dezesseis e 

menores de vinte e um anos. 

(D) Somente os menores de dezesseis anos de idade são 
considerados absolutamente incapazes pela lei civil, 

(E) São absolutamente incapazes de exercerem 
pessoalmente os atos da vida civil aqueles que, por 

causa transitória ou permanente, não puderem 

exprimir sua vontade. 

QUESTÃO 41 

Com relação às medidas de segurança, no Direito Penal 

Militar brasileiro, é correto afirmar que: 

(A) as medidas de segurança não detentivas 
compreendem a internação em estabelecimento de 

custódia e tratamento ou em seção especial de 
estabelecimento penal. 

(B) a internação ou tratamento ambulatorial será por 
tempo indeterminado, perdurando enquanto não for 
averiguada, mediante perícia médica, a cessação da 
periculosidade, observado que o prazo mínimo será 

de 6 (seis) meses. 
(C) a desintenação ou a liberação será sempre 

condicional, devendo ser restabelecida a situação 
anterior se o agente, antes do decurso de 2 (dois) 
anos, praticar fato indicativo de persistência de sua 

periculosidade. 
(D) a perícia médica realizar-se-á ao término do prazo 

minimo fixado e deverá ser repetida semestralmente, 
ou a qualquer tempo, se o determinar o juiz da 

execução. 

(E) as medidas de segurança patrimoniais compreendem 
a interdição de estabelecimento ou sede de 
sociedade ou associação e o confisco. 
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QUESTÃO 42 

Segundo o Manual de Direito Administrativo (CARVALHO 
FILHO, 2019), assinale a opção INCORRETA. 

(A) Os elementos mencionados pelo direito positivo na lei 
que regula a Ação Popular (Lei nº 4.717/1965), cuja 
ausência provoca a invaldação do ato são: 
competência, objeto, forma, motivo e finalidade. 

(B) A competência de um órgão não se transfere a outro 

por acordo entre as partes, ou por assentimento do 
agente da Administração. Fixada em norma expressa, 

deve a competência ser rigidamente observada por 
todos. Tal caracteristica denomina-se de 

inderrogabilidade. 
(C) O poder de revogação da Administração Pública não 

é ilimitado. 
(D) Podem ser convalidáveis os atos que tenham vício de 

competência e de forma, nesta incluindo-se os 

aspectos formais dos procedimentos administrativos. 

(E) A Administração pode revogar seus próprios atos 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou anulá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em 

todos os casos, a apreciação judicial. 

QUESTÃO 43 

A Lei de'Execução Penal (Lei nº 7.210/1984) prevê que a 
assistência a0 preso e ao internado é dever do Estado, 

objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à 

convivência em sociedade. Sobre o tema, assinale a 

opção correta. 

(A) Em relação à assistência educacional, o ensino 
supérior será obrigatório, integrando-se no sistema 

escolar da unidade federativa. 
(B) No que diz respeito à assistência material, o 

estabelecimento disporá de instalações e serviços 
que atendam aos presos nas suas necessidades 
pessoais, sendo vedada a venda de produtos e 
objetos não fornecidos pela Administração. 

(C) Será assegurado acompanhamento médico à mulher, 
principalmente no pré-natal e no pós-parto, extensivo 

ao recém-nascido. 
(D) A assistência à saúde do preso e do internado poderá 

ser prestada em outro local diverso do 
estabelecimento penal, mediante autorização do 
Juizo da execução penal, após parecer favorável do 

serviço de assistência social. 
(E) As atividades educacionais deverão ser prestadas por 

entidades públicas, sendo vedada sua realização por 
entidades particulares. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 44 

Considerando a disciplina prevista no Código Penal 
(Decreto-lei nº 2.848/1940) para os crimes contra a 

liberdade individual, assinale a opção correta. 

(A) Em relação ao crime de intimidação sistemática 
(bullying), caso a conduta não constitua crime mais 
grave, a pena a ser aplicada ao agente será a de 
multa. 

(B) Haverá crime de constrangimento ilegal em casos de 
intervenção médica ou cirúrgica sem o 
consentimento do paciente ou de seu representante 
legal, ainda que justificada por iminente perigo de 

vida. 
(C) O crime de ameaça é de ação penal pública 

incondicionada. 
(D) A pena prevista no crime de perseguição será 

aumentada somente em casos de vitima criança, 
adolescente ou idoso. 

(E) A intimidação sistemática virtual (cyberbuliying) é 

considerada crime hediondo. 

QUESTÃO 45 

Quanto à Organização dos Poderes na Constituição 
Federal de 1988, assinale a opção correta. 

(A) A Câmara dos Deputados compõe-se de 

. representantes do povo, eleitos, pelo sistema 
proporcional, em cada Estado, em cada Território e 
no Distrito Federal. 

(B) A representação de cada Estado e do Distrito Federal 
será renovada de quatro em quatro anos, 
alternadamente, por um e dois terço e cada senador 

será eleito com três suplentes. 
(C) É da competência exclusiva do Congresso Nacional 

fixar e modificar o efetivo das Forças Armadas. 
(D) É da competência exclusiva do Congresso Nacional, 

que independe da sanção do Presidente da 

República, a fixação do subsídio dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal. 
(E) O Presidente da República pode ausentar-se do país 

por período indefinido sem autorização do Congresso. 
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QUESTÃO 46 

Com relação aos crimes contra o patrimônio e sua 
disciplina no Código Penal Militar (CPM), assinale a opção 

correta. 

(A) Configura o crime de Extorsão Indireta obter de 
alguém, como garantia de divida, abusando de sua 
premente necessidade, documento que pode dar 
causa a procedimento penal, civil ou administrativo 

contra o devedor ou contra terceiro. 
(B) Haverá furto qualificado, caso o sujeito passivo do 

crime seja a Fazenda Pública. 
(C) O roubo será considerado qualificado quando, em 

seguida à subtração da coisa, o agente emprega ou 
ameaça empregar violência contra a pessoa, ainda 
que sem o emprego de arma, a fim de assegurar a 

impunidade do crime. 
(D) A receptação não será punida nós casos em que for 

isento de pena o autor do crime de que proveio a 
coisa. 

(E) Considera-se qualificado o dano cometido com 
emprego de substância inftamável ou explosiva, ainda 
que o fato constitua crime mais grave. 

QUESTÃO 47 

Acerca da Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados, assinale a opção correta. 

(A) Um tratado multilateral será sempre extinto caso o 
número de partes fique aquém do número necessário 

para sua entrada em vigor. 
(B) Quanto à observância de tratados, a Convenção 

dispõe que todo tratado em vigor obriga as partes e 
deve ser cumprido por elas de boa fé - Pacla sunt 

servand. 
(C) O consentimento de um Estado em obrigar-se por um 

tratado pode manifestar-se apenas pela assinatura e 
troca dos instrumentos constitutivos do tratado. 

(D) Se a manifestação do consentimento de um Estado 
em obrigar-se por um tratado foi obtida por meio da 
corrupção de seu representante, pela ação direta ou 
indireta de outro Estado negociador, o Estado não 
poderá alegar tal corrupção para invalidar o seu 
consentimento em obrigar-se pelo tratado, cabendo- 
lhe, entretanto, ação regressiva em face do seu 

representante. 
(E) Todo Estado tem capacidade para concluir tratados. 

Em virtude de suas funções e somente mediante a 
apresentação de plenos poderes, são considerados 
representantes do seu Estado aqueles que 
acreditados pelos Estados perante uma conferência 
ou organização internacional ou um de seus órgãos, 
para a adoção do texto de um tratado em tal 

conferência, organização ou órgão. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 48 

Ana é filha de Antônio, veterano militar falecido no dia 05 
de dezembro de 2002, quando esta possuía apenas 5 
anos de idade. Carmem, cônjuge de Antônio e genitora de 
Ana, habilitou-se à pensão militar, ato continuo ao óbito, e 
recebe o benefício até o presente momento. Antônio, no 
momento do seu falecimento, possuía um filho maior de 
idade interdito, André, que percebia pensão alimentícia, 
em decorrência de suas necessidades especiais, fruto de 
um relacionamento casual, tendo sido este habilitado à 
pensão militar logo após o óbito. André permanece 
interdito e inválido até a presente data. Aos 25 anos, Ana 
sofreu um grave acidente, tornando-se inválida para todo e 
qualquer trabalho, bem como necessitando que seu 
esposo fosse nomeado seu curador, por não poder 
exprimir sua vontade em decorrência das sequelas do 
acidente. Em decorrência dos aitos gastos com seu 
tratamento de saúde, o esposo de Ana buscou 

informações para saber se sua esposa possui direito à 
pensão militar. Acerca do caso concreto apresentado e 
utilizando-se dos dispositivos previstos na Lei nº 
3.765/1960 (Pensões Militares), redação original e suas 

alterações realizadas pelos dispositivos previstos na 
Medida Provisória nº 2.215-10/2001 (Reestruturação da 

remuneração dos militares das Forças Armadas) até a Lei 
nº 13.954, de 2019 (Reestrutura a carreira militar e dispõe 

sobre o Sistema de Proteção Social dos Militares), bem 
como considerando o entendimento dos Tribunais 
Superiores, analise as afirmativas abaixo, assinalando a 

seguir a opção correta. 

I- Independente do recolhimento de contribuição 
específica de 1,5% (um virgula cinco por cento) das 

parcelas constantes na Medida Provisória nº 2.215- 
10/2001, Ana possui direito à pensão militar, pois é 
filha inválida. 

II- Aplicando-se a legislação original da Lei de Pensões 
Militares, Lei nº 3.785 de 1960, Ana não possui direito 
à pensão militar, pois não é filha solteira. 

ll- Aplicando-se a legislação original da Lei de Pensões 
Militares, Lei nº 3.765 de 1960, Ana possui direito à 

pensão militar no valor de 1/3 (um terço), mas sua 
cota-parte permanecerá incorporada à cota de sua 
genitora, por esta ser viúva pensionista. 

IY- Aplicando-se a legislação da Lei de Pensões Militares 
vigente na data do óbito, com redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.215-10, de 31.8.2001, Ana 
não possui direito à pensão militar, pois sua invalidez 
ocorreu após o óbito do instituidor. 

(A) Apenas a afirmativa | é verdadeira. 
(B) Apenas a afirmativa || é verdadeira. 
(C) Apenas a afirmativa IV é verdadeira. 
(D) Apenas as afirmativas | e IIl são verdadeiras. 
(E) Apenas as afirmativas IIl e IV são verdadeiras. 
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QUESTÃO 49 

A Lei nº 13.146/2015 instituiu a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), a qual é destinada a assegurar e a promover, 
em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania. Acerca dos 
direitos das Pessoas com Deficiência, assinale a opção 
correta. 

(A) Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas e não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. A 
deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, exceto para exercer o direito à guarda, à 

tutela, à curatela e à adoção. 
(B) A pessoa com deficiência tem direito a receber 

atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de 
proteção e socorro em quaisquer circunstâncias, 
sendo assim, nos serviços de emergência públicos e 
privados, a prioridade conferida pela referida lei não é 
condicionada aos protocolos de atendimento médico. 

(Cy É dever somente do Estado assegurar à pessoa com 

deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 
habitação, à educação, a profissionalização, ao 
trabalho e à previdência social. 

(D) A pessoa com deficiência tem direiro a receber 
atendimento prioritário com a finalidade de tramitação 

processual e procedimentos judiciais em que for parte 
ou interessada, em todos os aios e diligências, mas 
não possui prioridade nos atos e diligências 

decorrentes de procedimentos administrativos em que 
for parte ou interessada. 

(E) A pessoa com deficiência tem direito a receber 
atendimento prioritário com a finalidade de tramitação 
processual e procedimentos judiciais em que for parte 
ou interessada, em todos os atos. e diligências, 
porém, esses não são extensivos ao acompanhante 
da pessoa com deficiência ou ao seu atendente 

pessoal. 

Prova: Amarela 

Direito 

  

QUESTÃO 50 

A Lei nº 12.850/2013 define organização criminosa, 
dispondo sobre a investigação criminal, os meios de 
obtenção de prova, infrações penais correlatas e O 
procedimento criminal para o processo e julgamento dos 
temas que específica. Sobre a referida lei, é correto 

afirmar que: 

(A) os crimes previstos na Lei nº 12.850/2013 serão 

apurados mediante procedimento sumário previsto no 
Código de Processo Penal. 

(B) a instrução criminal deverá ser encerrada em prazo 
razoável, o qual não poderá exceder a 120 (cento e 

vinte) dias, quando o réu estiver preso, vedada 

prorrogação, 
(C) no âmbito da infiltração, a prática de crime pelo 

agente infiltrado, no curso da investigação, não será 
punida, quando inexigivel conduta diversa. 

(D) pratica crime previsto na Lei nº 12.850/2013 aquele 
que omite documentos e informações requisitadas 
pelo Juiz, Ministério Público, Delegado de Polícia ou 
Defensor Público, no curso de investigação ou 
processo. 

(E) determinado o depoimento do investigado, seu 
defensor terá assegurada a prévia vista dos autos, 
salvo se estiverem classificados como sigilosos. 
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PROVA DE REDAÇÃO 
  

  

INSTRUÇÕES 
1. A redação deverá ser uma dissertação argumentativa com ideias coerentes, claras e objetivas, em lingua portuguesa 
e com letra legivel. Se utilizada a letra de forma (caixa-alta), as letras maiúsculas deverão receber o devido realce; 
2. Deverá ter, no mínimo, 15 (quinze) linhas contínuas, considerando o recuo dos parágrafos, e, no máximo, 30 (trinta) 
linhas. Não poderá conter qualquer marca identificadora ou assinatura, o que implicará a atribuição de nota zero; 
3. Os trechos da redação que contiverem cópias dos textos de apoio ao tema proposto ou dos textos do caderno de 
prova serão desconsiderados para a correção e para a contagem do número minimo de linhas; 
4. O candidato deverá dar um titulo à redação; e 
5. O rascunho deverá ser feito em local apropriado. 
  

  

TEXTOI 
Denomina-se Base Industrial de Defesa (BID) o conjunto das empresas estatais ou privadas que participam de 

uma ou mais etapas de pesquisa, desenvolvimento, produção, distribuição e manutenção de produtos estratégicos de 
defesa — bens e serviços que, por suas peculiaridades, possam contribuir para a consecução de objetivos relacionados à 
segurança ou à defesa do país. Para que possa se consolidar com sucesso, a BID depende do trabalho conjunto e 
harmônico do setor produtivo, concentrado essencialmente na iniciativa privada, com o setor de desenvolvimento, a 
cargo do Estado. O Ministério da Defesa atua com vistas a promover condições que permitam alavancar a Base 
Industrial de Defesa brasileira, capacitando a indústria nacional do setor para que conquiste autonomia em tecnologias 
estratégicas para o país. Ciente da magnitude desse desafio, trabalha também para que haja esforço orçamentário 
continuado para os projetos estratégicos de defesa, 

Disponivel em: hitps://wwnw.gov.bridefesa/pt-br/assuntos/industria-de-defesa/base-industrial-de-defesa/. Acesso em: 16 de abril de 2024. (adaptado) 

TEXTO 
iceberg dentifico-tecnológico militar ou BID 

ig p 

      
  

  

  

  

  

  

  

Tesnçlagia       
  

Com base na evolução da tecnologia militar de impacto, o homem tem mantido as condições de combate, ao 

longo do tempo, mediante a construção de um iceberg operante e efetivo. O iceberg, funcionalmente, é uma estrutura 

complexa composta de várias instituições e empresas, com diferentes especializações, de difícil relacionamento e, por 
vezes, de conflitantes interesses, que precisaria operar de forma harmoniosa para produzir os materiais e serviços 

necessários às forças combatentes. Observando o iceberg (figura), acima da “linha d'água” estão os elementos mais 

visíveis dessa estrutura, quais sejam, produtos e serviços tecnológicos disponibilizados para a defesa nacional. Abaixo 
da “inha d'água” está a BID, representada pelas instituições que a integram. Quanto mais próxima da base do iceberg 
estiver uma determinada instituição participante, maior o conteúdo científico do seu trabalho; e, quanto mais próxima ela 

se achar em relação ao usuário, maior será o conteúdo tecnológico de suas atividades. Por sua vez, a obtenção da 

tecnologia militar passa a ser o objetivo da operação das cinco bases de defesa, quais sejam: científica, tecnológica, 

infraestrutural, industrial e logística. A integração funcional dessas cinco bases constitui a espinha dorsal para a 

capacitação tecnológica militar de um pais, sinteticamente cognominada BID ou também iceberg cientifico-tecnológico 

de defesa. O sucesso da BID decorre do trabalho conjunto e harmônico do setor produtivo, normalmente realizado pela 

gestão privada, e do setor de desenvolvimento, usualmente a cargo da gestão pública. 
Fonte: AMARANTE, J. C. Base Industrial de Defesa brasileira.Rio de Janeiro: IPEA, 2012. (adaptado) 

  

  

PROPOSTA DE REDAÇÃO - A partir da leitura dos textos de apoio e de suas reflexões, redija uma dissertação 
argumentativa a respeito do tema “Desafios do Estado para o fortalecimento da Base Industrial de Defesa 
brasileira”. Dê um título ao seu texto.   
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INSTRUÇÕES GERAIS AO CANDIDATO 

Verifique se a prova recebida e a folha de respostas são da mesma cor (consta no rodapé de cada folha a cor correspondente) e se não faltam 

questões ou páginas: o caderno é composto por uma prova escrita objetiva com 50 questões de múltipla escolha e uma prova de Redação. 

Escreva e assine corretamente seu nome, coloque seu número de inscrição e o dígito verificador (DV) apenas nos locais indicados; 

O tempo para a realização da prova será de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo necessário à Redação e à marcação das respostas na folha 

de respostas, e não será prorrogado; 
Só inicie a prova após ser autorizado pelo Fiscal, interrompendo sua execução quando determinado; 

Iniciada a prova, não haverá mais esclarecimentos. O candidato somente poderá deixar seu lugar, devidamente autorizado pelo 

Supervisor/Fiscal, para se retirar definitivamente do recinto de prova ou, nos casos abaixo especificados, devidamente acompanhado por militar 

designado para esse fim: 
- atendimento médico por pessoal designado pela Marinha do Brasil, 

- fazer uso de banheiro; e 
- casos de força maior, comprovados pela supervisão do certame, sem que aconteça saída da área circunscrita para a realização da prova. 

Em nenhum dos casos haverá prorrogação do tempo destinado à realização da prova; em caso de retirada definitiva do recinto de prova, esta 

será corrigida até onde foi solucionada; 
Confira nas folhas de questões as respostas que você assinalou como corretas antes de marcá-las na folha de respostas. Cuidado para não 
marcar duas opções para uma mesma questão na folha de respostas (a questão será perdida), 
Para rascunho, use os espaços disponíveis nas folhas de questões, mas só serão corrigidas as respostas marcadas na folha de respostas, 
O tempo mínimo de permanência dos candidatos no recinto de aplicação de provas é de 120 minutos. 
Será eliminado sumariamente do processo seletivo/concurso e suas provas não serão levadas em consideração o candidato que: 

a; der ou receber auxilio para a execução da Prova; 
b) utilizar-se de qualquer material não autorizado; 
c) desrespeitar qualquer prescrição relativa à execução da Prova, 
d) escrever o nome ou introduzir marcas idenfificadoras noutro lugar que não o determinado para esse fim, e 
e) cometer ato grave de indisciplina. 
instruções para 0 preenchimento da folha de respostas: 
a) use caneta esferográfica azul ou preta de material transparente; 
b) escreva seu nome em letra legivel no local indicado; 
c) assine seu nome no local indicado; 
d) no campo inscrição DV, escreva seu número de inscrição nos retângulos, da esquerda para a direita, um digito em cada retângulo, Escreva 

o digito correspondente ao DV no último retângulo. Após, cubra todo o circulo correspondente a cada número. Não amasse, dobre ou 

rasgue a folha de respostas, sob pena de ser rejeitada pelo equipamento de leitura ótica que a corrigirá; e 

e) só será permitida a troca de folha de respostas até o início da prova, por motivo de erro no preenchimento nos campos nome, assinatura e 

número de inscrição, sendo de inteira responsabilidade do candidato qualquer erro ou rasura na referida folha de respostas, após o inicio 

da prova. 
10- Preencha a folha com atenção de acordo com o exemplo abaixo: 

  

Nome: ROBERTO SILVA 

| Assinatura: Roberto S | Iva 

anda dia rea inirado Eco 
esta folha. É 

* Não rabisque nes áteaa de tesponina. 
* Faga marcas sólidas nos clreulos. 
* Não use canelas qua borram o papel. 
ERRADO: [Sri Ea corrETO; 4 

    

   
    

» Diretoria de 
Ensino da Marinha 

  

  

     

        

     

  

  

  

  

  

  

        
        

11 — Será autorizado ao candidato levar a prova faltando 30 minutos para o término do tempo previsto de realização do concurso. Ressalta-se que o 

12 - 

13- 

caderno de prova levado pelo candidato é de preenchimento facultativo, e não será válido para fins de recursos ou avaliação. 

O candidato que não desejar levar a prova está autorizado a transcrever suas respostas, dentro do horário destinado à solução da prova, no 

modelo de gabarito impresso no fim destas instruções. É proibida a utilização de qualquer outro tipo de papel para anotação do gabarito. 

O candidato somente poderá destacar o modelo de gabarito na presença do fiscal e após terminar a prova. Caso o modelo de gabarito seja 

destacado sem a presença do fiscal, o candidato será eliminado do concurso. 
  

ANOTE SEU GABARITO PROVA DE COR 
  

1 )i2[3])4[5/6]7]/8/[9]10/11/12/13/14/15]16/17/18/19/20/21/22/23/24] 25 
  

  

d6 [27 128/29 /30[31132/33/34]35]36137]38/39/40141]42]43/]44/45]46]47/48/49]50 
                                                      
 


